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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 01/2017/TP
Regulamenta a entrada e permanência de pessoas armadas nos prédios do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, sobretudo das conferidas pelo art. 96, inciso I, alínea a, da Constituição da República.
Considerando a necessidade de estabelecer procedimento para retenção e guarda de armas de fogo, legalmente portadas por pessoas que ingressam nos prédios pertencentes ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;
Considerando o teor do art. 3º da Lei Federal n. 12.694, de 24 de julho de 2012, cujo texto autoriza os Tribunais, no âmbito de suas competências, a tomar medidas para reforçar a segurança dos prédios do Poder Judiciário;
Considerando a Lei Federal n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, bem como sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, define crimes e dá outras providências;
Considerando o disposto na Resolução nº 104/CNJ, de 06 de abril de 2010, que dispõe sobre medidas administrativas para a segurança e a criação de Fundo Nacional de Segurança, e dá outras providências, bem como a Resolução nº 148/CNJ, de 16 de abril de 2012 que dispõe sobre a prestação de serviços permanentes de segurança por policiais e bombeiros militares no âmbito do Poder Judiciário e dá outras previdências, e ainda o que dispõe a Resolução nº 176/CNJ, de 10 de junho de 2013, que Institui o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário e dá outras providências;

RESOLVE:
Art. 1º Policiais de todas as Instituições, militares das Forças Armadas, servidores públicos e demais pessoas autorizadas por lei a portarem armas de fogo, ao ingressarem na sede do Tribunal de Justiça e demais prédios do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, deverão se identificar e comunicar imediatamente o fato ao vigilante ou policial militar encarregado da segurança, seguindo estritamente as orientações que lhes serão repassadas para procedimentos quanto à entrega temporária das armas e suas munições no setor de segurança.
§ 1º As armas e suas munições serão entregues ao policial militar encarregado da segurança e acondicionadas em armário de aço, após o preenchimento do recibo de entrega, que conterá, obrigatoriamente:
I - o tipo da arma;
II - o calibre da arma;
III - o número de série da arma;
IV - o nome do fabricante da arma;
V - a quantidade de munições;
VI - o nome do portador;
VII - o número de documento de identificação do portador.
§ 2º Uma via do recibo será entregue ao portador das armas e a outra permanecerá em poder do policial militar encarregado da segurança.
§ 3º A devolução das armas e suas munições ao portador somente será procedida quando da saída definitiva do prédio, mediante a apresentação do recibo respectivo, acompanhado do documento de identidade do portador, dos registros das armas de fogo perante a autoridade competente e da autorização para portar as armas em questão. 
§ 4º Preenchidos os requisitos do parágrafo anterior, o policial militar encarregado da segurança entregará as armas e suas munições ao portador, mediante a aposição de visto de entrega desses objetos na segunda via do recibo, com local, data e hora.
§ 5º As armas e munições que não forem retiradas pelo portador no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da entrega desses objetos, serão encaminhadas à autoridade policial competente pela Direção do Foro - nas comarcas - ou pela Presidência - no Tribunal de Justiça.
Art. 2º Poderão portar armas de fogo, por questão de segurança, policiais que estiverem em missão de serviço de escolta de presos ou na condução coercitiva de testemunhas para as audiências, em razão de determinação judicial, nos termos do disposto no art. 3º, inciso III, da Lei Federal n. 12.694, de 24 de julho de 2012.
Art. 3º Excepcionalmente, poderão portar armas de fogo de pequeno porte, desde que autorizadas e regularmente registradas, os profissionais que prestam serviços de segurança a empresas de escoltas de cargas de valores, bem como os vigilantes no interior dos postos bancários, localizados nas dependências dos prédios do Poder Judiciário, nos termos do art. 6º, VIII, da Lei Federal n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e arts. 38 e 39 do Decreto 5.123, de 1º de julho de 2004 (SINARM).
Art. 4º No prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação desta Resolução, a Coordenadoria Militar do Tribunal de Justiça de Mato Grosso deverá adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento, podendo, para tanto, expedir instruções complementares, de caráter normativo, no âmbito de suas atribuições.
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de fevereiro de 2017.
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